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RESUMO:

Neste artigo, abordamos as inter-relações entre alimentação, religião e política 

com o objetivo de analisar os discursos presentes na comunicação antirracista e an-

tiespecista produzida pelo Movimento Afro Vegano (MAV). O afroveganismo tem em 

seu horizonte os fundamentos da interseccionalidade, que entrelaçam marcadores 

sociais, raciais, de gênero, de classe entre outros, e concebe que as expêriencias 

no combate ao racismo podem contribuir com o movimento de combate ao especis-

mo, avançando na luta pela libertação animal. Entretanto, os discursos do MAV são 

questionados em relação ao sacrifício de animais realizados pelas religiões de ma-

triz africana. Para este estudo, temos a análise de discurso como principal conduta 

teórico-metodológica. O corpus é formado por dois textos: o Recurso Extraordinário 

(RE) 494601, do Supremo Tribunal Federal (STF), relativo ao sacrífi cio de animais e 

o texto publicado pelo MAV nas redes sociais, posicionando-se frente ao mencionado 

RE. O referencial teórico mobiliza, principalmente, autores dos estudos da intersec-

cionalidade e da análise de discurso.
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ABSTRACT:

In this study, we approach the interrelations of food, religion, and politics, aiming to 

analyze the discourses in anti-racist and anti-speciesist communication produced by the 

Afrovegan Movement (MAV). Afroveganism has in its horizon the foundations of intersec-

tionality, which intertwine various social markers, race, gender, class, among others, 

and understands that experiences in combating racism can contribute to combating 

speciesism, advancing the struggle for animal liberation. However, MAV speeches are 

questioned regarding the sacrifice of animals performed by African American religions. 

For this study, we have discourse analysis as the main theoretical-methodological. Our 

corpus is formed by Extraordinary Appeal (RE) 494601, of the Brazilian Supreme Court 

(STF), concerning the sacrifice of animals and the text published by MAV on social net-

works, positioning itself of the face of the instituted RE. Our theoretical framework 

mobilizes authors from intersectionality studies and from discourse analysis.

KEYWORDS:
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INTRODUÇÃO

O cruzo é a arte da rasura, das desautorizações, das transgressões necessárias, 
da resiliência, das possibilidades, das reinvenções e transformações (RUFINO, 
2019, p. 96).

O afroveganismo tem em seu horizonte a “luta pela libertação animal” (SOUZA, 2017). 

E, tendo adotado as ideias do grupo de veganos interseccionais, busca eliminar qual-

quer matriz de opressão: racismo, especismo, sexismo, preconceito ou discriminação 

racial. Conforme definição do ativista vegano Robson Fernando de Souza:

o veganismo interseccional seria como uma versão amadurecida de veganismo que reconhe-

ce os inquebráveis elos entre o modo de vida vegano, a luta pelos direitos dos animais não 

humanos e as lutas pela libertação dos seres humanos, em especial das minorias políticas 

(mulheres, pessoas negras, pessoas pobres, LGBTs, pessoas com deficiência e neurodiversas, 

migrantes e pessoas refugiadas, minorias religiosas e irreligiosas) (SOUZA, 2017).

Os afroveganos interseccionais, entretanto, são questionados pelo grupo de veganos 

liberais em relação ao seguinte conflito: de um lado, a defesa do não consumo de 

proteína animal, promovendo a “abolição” animal, por outro lado, a reivindicação 

de respeito e direito aos cultos religiosos do candomblé e da umbanda que envolvem 

o sacrifício de animais. Refletir sobre as contradições presentes no posicionamento 
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político do movimento vegano contribui para a decolonização do saber e do poder 

(Lander, 1997; Quijano, 2007), bem como para a produção de outras epistemes mui-

tas vezes silenciadas.

O corpus selelcionado para a análise é formado por dois textos: uma nota escrita pelo 

Movimento Afro Vegano (MAV), publicada no dia 9 de agosto de 2018, que apresenta 

um posicionamento acerca do Recurso Extraordinário (RE) 494601, do Supremo Tribunal 

Federal, que legaliza o sacrifício de animais pelas religiões afro-brasileiras; e o texto 

publicado pelo MAV nas redes sociais, posicionando-se frente ao mencionado RE.

A nota nos permite analisar a comunicação política e ativista produzida pelo movimen-

to, as inter-relações da tríade comunicacional – alimentação, política e religião –, e as 

formas de opressão que aproximam de maneira análoga o racismo e o especismo.

Ao dizermos de maneira análoga, não estamos considerando as opressões estabelecidas 

como iguais. Nessas aproximações, é preciso ter cuidado com os fatos históricos, pois 

retornando ao período da escravidão, os negros eram tratados como mercadorias e con-

siderados animais. Casos de racismo dentro do veganismo não são uma novidade e, por 

vezes, integrantes do movimento se utilizam dessas aproximações, causando um certo 

desconforto entre os ativistas. Para ilustrarmos nossa exposição, Luisa Mell, ativista e 

responsável por um instituto de proteção animal que leva o seu nome e está situado em 

Ribeirão Pires na região metropolitana de São Paulo, foi protagonista de dois casos que 

ganharam repercursão nas redes sociais e bem ilustram o quão complexo é o debate 

sobre o especismo e a luta pela proteção do animal.

No primeiro caso, Luisa relatou haver resgatado um cão que, segundo ela, provavel-

mente seria vítima de um trabalho de “magia negra”, pois a influencer acreditava que o 

animal teria tido suas patas arrancadas. Tal fato, mediante apuração, foi devidamente 

esclarecido em matéria da revista Carta Capital, escrita por Sidnei Barreto Nogueira, 

em 28 de outubro de 2019: o cachorro tinha sido vítima de atroplemento e não de pra-

ticantes de qualquer suposto ritual de matriz africana.

No segundo caso, Luisa Mell se envolveu em outra polêmica que promoveu um novo 

conflito nas redes sociais. Em defesa da causa animal, ela criou o slogan “Toda vida 

importa” (GOMES, 2020), fazendo uma alusão ao movimento “Vidas negras importam”. 

A comunidade afro considerou o slogan inapropriado, racista e de mal gosto, além de 
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configurar-se uma forma de menosprezar e reduzir a importância da campanha de com-

bate à violência policial e ao racismo contra pessoas negras.

Neste artigo, trabalhamos com o dispositivo teórico da interseccionalidade  para abor-

dar a práxis do MAV e verificar quais contribuições ela nos traz acerca do racismo, do 

preconceito, da discriminação racial e do especismo. Nesta direção, mobilizamos auto-

res com vasto trabalho teórico-analítico das questões que propomos debater nesse tra-

balho: Almeida (2019) e Cèsaire (2020) são referências para as questões raciais; Collins 

e Bilge (2020) e Akotirene (2019) para o debate a partir da interseccionalidade;  Orlandi 

(2020) e Santos, (2019) para a abordagem teórico-metodológica da análise de discurso. 

MOVIMENTO AFRO VEGANO (MAV): DIÁSPORA AFRICANA  
NO BRASIL

O Movimento Afro Vegano tem em sua perspectiva a abolição do uso da proteína ani-

mal. Os afroveganos são veganos interseccionais, sendo assim, não estão preocupados 

apenas com o bem-estarismo dos animais, mas com a libertação deles. Por exemplo, 

lutam contra o uso dos animais em testes de laboratório, na indústria de cosméticos, na 

produção de roupas à base de peles, couro e no entretenimento, vaquejadas, rodeios 

e animais de circo.

O veganismo interseccional abarca outras questões contempladas por meio da intersec-

cionalidade, dispositivo teórico e analítico que pretendemos abordar, tal qual sugerem 

Collins e Bilge (2020, p. 43):

O uso da interseccionalidade como ferramenta analítica aponta para várias dimensões im-

portantes do crescimento da desigualdade global. Primeiro, a desigualdade social não se 

aplica igualmente a mulheres, crianças, pessoas de cor, pessoas com capacidades diferen-

tes, pessoas trans, populações sem documento e grupos indígenas. Em vez de ver as pessoas 

como uma massa homogênea e indiferenciada de indivíduos, a interseccionalidade fornece 

estrutura para explicar como categorias de raça, classe, gênero, idade, estatuto de cidada-

nia e outras posicionam as pessoas de maneira diferente no mundo.

Patricia Hill Collins (2020) esclarece que a interseccionalidade existe há trinta anos 

como conceito, criado por Kimberlé Crenshaw, defensora dos direitos civis americanos 

e uma das principais estudiosas da teoria crítica da raça, professora em tempo inte-

gral na Faculdade de Direito da Universidade da Califórnia em Los Angeles (UCLA) e na 

Columbia Law School, especialista em questões de raça e gênero.
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Collins ressalta que muito antes de receber o nome de interseccionalidade e ser um 

conceito, muitas ideias e ideais já haviam sido realizados aos seus moldes. A intersec-

cionalidade consiste no olhar para as diversas camadas da vida como raça, gênero, clas-

se, sexualidade, mobilizando algumas delas ou entrelaçando todas simultaneamente, 

com o intuito de avançar na direção necessária para haver liberdade, justiça social e 

equidade para todos, desde as mulheres negras, os LGBTQIAP+, os pobres nas comu-

nidades periféricas e outros indivíduos que se encontram segregados pelas políticas 

hegemônicas do Estado.

A interseccionalidade tem como um de seus princípios fundamentais o sistema político 

comprometido com a igualdade ou com a distribuição equitativa de poder entre todos 

os cidadãos. “Por engano, pensamos que a interseccionalidade é apenas sobre múltiplas 

identidades, no entanto, a interseccionalidade é, antes de tudo, uma lente analítica so-

bre a interação estrutural em seus efeitos politicos e legais” (AKOTIRENE, 2019, p. 36).

Com efeito, a interseccionalidade possibilita trabalhar as relações de identidade e 

identificação fundamentadas nos julgamentos advindos dessa interação, uma vez que

A interseccionalidade reconhece que a percepção de pertencimento a um grupo pode tornar 

as pessoas vulneráveis a diversas formas de preconceito, mas, como somos simultaneamente 

membros de muitos grupos, nossas identidades complexas podem moldar as maneiras espe-

cíficas como vivenciamos esse preconceito (COLLINS; BILGE, 2020, p. 38).

Os afroveganos adotam uma dieta estritamente vegetariana, pois entendem que, para 

além da causa animal, devem também se preocupar com a saúde e a dieta nutricio-

nal do povo preto e periférico. Argumentam que, a partir de um resgate histórico, em 

sua origem, a população negra tinha uma alimentação saudável e a base de vegetais. 

Relatam que na diáspora africana, processo violento, por meio do qual os negros foram 

sequestrados e forçados a vir para o Brasil como escravizados em um projeto colonial 

imposto pelos europeus baseados no eurocentrismo, os hábitos alimentares e culturais 

do povo negro foram silenciados e subestimados. Os escravizados silenciados foram 

obrigados a se adaptar a uma opressiva rotina.

Na travessia do Atlântico (GILROY, 2001), os negros eram submetidos a condições su-

bumanas. Acostumados a uma dieta saudável in natura, após o sequestro e durante 

a viagem marítima, eram alimentados com milho e consumo reduzido de água. Já 

no Brasil, durante todo período da escravidão (1535-1888), nas senzalas se alimen-

tavam dos restos da casa grande submetidos a uma alimentação diferente daquela a 
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que estavam acostumados. Assim, foram obrigados a incorporar em sua dieta o pão, 

o queijo, o arroz, as carnes, os doces e as bebidas alcóolicas, ou seja, mercadorias 

trazidas pelos colonizadores portugueses e outros ingredientes que eram consumidos 

pelos povos indígenas.

Para compreendermos a experiência de africanos e africanas na diáspora, é preciso ir 

além, pois não se trata somente de mobilidade geográfica, mas também de uma trans-

formação cultural, como afirma o sociólogo Stuart Hall (2003). O movimento diaspórico, 

para Hall (2000), implica modificações nos modos de ser, pensar e viver, posto que os 

processos de identificação são plurais e múltiplos, e ainda envolvem constante trans-

formação e reconhecimento da diferença.

Silenciamentos, invisibilidade e preconceitos fazem parte do contexto de deslocamento 

forçado a que foram submetidos os grandes contingentes populacionais de africanos. 

Rufino (2019, p. 7) nos diz que “a colonização é uma engenharia de destroçar gente, a 

descolonização, não somente como conceito, mas enquanto prática social e luta revolu-

cionária, deve ser uma ação inventora de novos seres e de reencantamento do mundo”.

O resultado desse processo pode ser observado a partir de alguns dados fornecidos pela 

pesquisa, intitulada “Vigitel Brasil 2018 População Negra: vigilância de fatores de risco e 

proteção para doenças crônicas por inquérito telefônico” e produzida pelo Ministério da 

Saúde, que ouviu mais de 52 mil brasileiros sobre a saúde da população negra no Brasil e 

aferiu os seguintes resultados sobre as comparações entre as populações negra e branca: 

“cenário desfavorável” para a primeira “no caso do consumo de frutas e hortaliças (29,5 

vs. 39,1% para a frequência de consumo regular de frutas e hortaliças e 20,1 vs. 26,7% 

para aquela de consumo recomendado), do consumo abusivo de bebidas alcoólicas (19,2 

vs. 16,6%) e da avaliação negativa da saúde (5,2 vs. 4,0%)” (BRASIL, 2020).

Entre colonizador e colonizado, só há espaço para o trabalho forçado, a intimidação, a pres-

são, a polícia, os impostos, o roubo, o estupro, a imposição cultural, o desprezo, a descon-

fiança, o necrotério, a presunção, a grosseria, as elites descerebradas, as massas aviltadas. 

Nenhum contato humano, porém, relações de dominação e submissão que transforma o 

homem colonizador em peão, a capataz, em carcereiro, em açoite, e o homem nativo em 

instrumento de produção (CÉSAIRE, 2020, p. 24).

Os resultados da pesquisa são abalizados pelos estudos desenvolvidos pelo Dr. Lailla 

O. Afrika, uma das maiores autoridades mundiais em saúde e nutrição, que cursou 

doutorado em Naturopatia pelo Anglo Saxon Institute da Inglaterra. Dr. Afrika é um 
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addictionalogist certificado com diploma do The American College of Addictionology 

And Compulsive Disorders. Além disso, é enfermeiro certificado pelo Georgia Baptist 

Medical Center e acupunturista metafísico. Foi também assistente social e psicotera-

peuta do Exército dos EUA. 

Afrika tem mais de 45 anos de experiência e treinamento em etnomedicina que con-

siste no uso de remédios para doenças e diagnósticos baseados na bioquímica de uma 

raça. Estudioso da saúde holistíca africana, como já mencionado, cunhou o conceito de 

nutricídio – genocídio nutricional – para denunciar a degradação da saúde de pessoas 

negras, a partir da mudança alimentar de suas culturas pela inserção de uma alimen-

tação colonialista, ditada por brancos e multinacionais. O nutricídio surge a partir do 

contexto capitalista hegemônico de produção e consumo dos alimentos. Afrika entende 

que o processo colonial e de escravidão continua sendo reproduzido por meio dos hábi-

tos alimentares, já que a adoção dos hábitos alimentares eurocentrados é uma forma 

de escravidão pelo estomâgo,

a farinha branca refinada é roubada de mais de vinte e duas vitaminas e minerais. O açucar 

branco não tem nenhuma fibra, nenhum nutriente e aumenta o nível de açucar no organismo 

para além do seu nível natural, o que resulta em privação de nutrientes, diabetes, hiperten-

são arterial, danos nervosos e cerebrais, insuficiência renal e deterioração do olho. Frituras 

são não digestíveis, constipantes, e parcialmente utilizadas pelo organismo. a combinação 

destes alimentos com drogas comestíveis, tais como conservantes, aditivos e corantes resul-

tam em controle do comportamento e guerra química sobre a saúde (AFRIKA, 2004).

Nesta perspectiva, Felipe (2012) apresenta no livro “Galactolatria: mau deleite” inú-

meras doenças causadas pelo consumo excessivo de leite. Entretanto, o consumo de 

leite é muitas vezes incentivado na orientação médica:

Recomendar o aumento de consumo de leite é o mesmo que recomendar que os povos da 

América do Sul se tornem obesos, hipercolesterizados, diabéticos, infartados e violentos. 

Para as crianças, o destino será o tormento diário com a barriga inchada, o humor irritado,  

a desconcentração na aula, a diarréia, a dor de cabeça, as inflamações na garganta, sinu-

site, diabetes tipo I, obesidade, quando não, agravamento das síndromes conhecidas como 

autismo, esquiszofrenia, hiperatividade, incapacidade de memorizar e, não menos alarman-

te, reaçoes violentas (FELIPE, 2012, p. 56).

Os fatos apresentados até aqui envolvem algumas das lutas que estão na perspecti-

va do MAV. A defesa desses temas, entretanto, gera cisões no movimento vegano. No 

imaginário social, o veganismo é considerado uma dieta elitista e na maioria das vezes 
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associada ao consumo de produtos caros e industrializados. Essa construção simbólica 

é possível, porque o movimento vegano abriga grupos com propostas distintas de atua-

ção política, tais como os veganos liberais ou pragmáticos, que defendem o diálogo e a 

aproximação com as lógicas capitalistas de mercado, por exemplo.

Veganos liberais acreditam que podem contribuir com a causa sem prescindir do consu-

mo de produtos industrializados, muitas vezes, produzidos por empresas que utilizam 

animais para obtenção de lucro, mas, por questões estratégicas e de mercado, adaptam 

sua produção para atender esse novo nicho de mercado. As disputas entre grupos revela 

a divisão no movimento vegano, pois, se há críticas por parte dos veganos interseccio-

nais, em contrapartida, os veganos liberais também questionam as ações e posiciona-

mentos do outro lado.

O nosso debate traz o seguinte questionamento feito por parte de integrantes do vega-

nismo: como os afroveganos podem defender a libertação animal, sendo que, em sua 

maioria, são adeptos do candomblé e da umbanda e defendem o uso de oferendas com 

sacríficio de animais?

Importante definirmos racismo e especismo, pois as disputas entre os dois mencionados 

grupos veganos envolve questões raciais:

Podemos dizer que o racismo é uma forma sistemática de discriminação que tem a raça 

como fundamento, e que se manifesta por meio de práticas conscientes ou inconscientes 

que culminam em desvantagens ou privilégios para indivíduos, a depender do grupo racial ao 

qual pertençam. Embora haja relação entre os conceitos, o racismo difere do preconceito 

racial e da discriminação racial.

O preconceito racial é o juízo baseado em estereótipos acerca de indivíduos que pertençam 

a um determinado grupo racializado, e que pode ou não resultar em práticas discriminató-

rias. Considerar negros violentos e inconfiáveis, judeus avarentos ou orientais “naturalmen-

te” preparados para as ciências exatas são exemplos de preconceitos.

A discriminação racial, por sua vez, é a atribuição de tratamento diferenciado a membros 

de grupos racialmente identificados. Portanto, a discriminação tem como requisito funda-

mental o poder, ou seja, a possibilidade efetiva do uso da força, sem o qual não é possível 

atribuir vantagens ou desvantagens por conta da raça (ALMEIDA, 2019).

Quanto ao termo “especismo”, cunhado pelo psicólogo britânico abolicionista Ryder 

(1970) em panfletos distribuídos na Universidade de Oxford, denunciando comporta-

mentos discriminatórios e preconceituosos de segregação e desprezo em relação aos 



202contemporanea | comunicação e cultura - v.20 – n.01 – jan-abr 2022 – 194-212 | ISSN: 1809-9386

JORGE CARDOSO FILHOSOUZA/HOFFMOVIMENTO AFROVEGANO: DISCURSO INTERSECCIONAL...

animais, baseados apenas na aparência física discrepante, moralmente irrelevantes e 

comparáveis ao racismo e sexismo.

Para analisarmos as críticas dos veganos liberais e entender as construções conceitu-

ais propostas por Almeida (2019) e Ryder (1970), apresentamos algumas considerações 

sobre aspectos que antecedem a elaboração do recurso extraordinário pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF) e a nota publicada pelo MAV.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO: RE 494601 E O SACRIFÍCIO  
DOS ANIMAIS

Desenvolvemos nossas reflexões a partir de duas proposições sugeridas por Almeida 

(2019), o “preconceito racial” e a “discriminação racial” para, em seguida, debatermos 

sobre duas especulações possíveis que permitem aos veganos Liberais questionarem os 

veganos interseccionais “afro-veganos”.

Iniciemos com algumas reflexões relativas à escravidão, ao colonialismo e ao ethos “ca-

tólico” que desde dos tempos da colonização proibiam os escravos de realizarem seus 

rituais, impondo uma catequisação e uma “demonização de suas práticas religiosas. De 

forma que o preconceito diz respeito à origem africana. Também os movimentos neo-

pentecostais se apropriaram dos “mitos” e do preoconceito racial para “demonizar” e 

estimular a perseguição contra as religiões de matriz africana, evidenciando as disputas 

presentes no atual cenário de mercatilização da fé.

Dados compilados pela Comissão de Combate à Intolerância Religiosa do Rio de Janeiro 

(CCIR) mostram que mais de 70% de 1.014 casos de ofensas, abusos e atos violentos 

registrados no Estado entre 2012 e 2015 são contra praticantes de religiões de matrizes 

africanas (PUFF, 2016).

Essas considerações evidenciam de que forma o imaginário social está fundamentado 

e nos possibilita apresentar os pontos principais da lei estabelecida no Estado do Rio 

Grande do Sul referente ao Código Estadual de Proteção aos Animais, relativo ao qual 

foi impetrado o Recurso Extraordinário (RE) 494601. Tais fatos ilustram o que Almeida 

(2019) argumenta acerca do racismo institucional e estrutural.

Segundo relata Disconzi e Silva, a partir do Recurso Extraordinário (RE) 494601, “o 

Supremo Tribunal Federal teve de decidir a respeito da constitucionalidade de uma 
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lei gaúcha que permitiu a realização do sacrifício de animais em rituais de religião de 

matriz africana, deixando de configurar tal ato como maus-tratos” (2020, p. 94). Deste 

modo, houve uma alteração no parágrafo único incluído no art. 2º do Código Estadual 

de Proteção aos Animais (Lei estadual nº 11.915/2003, do Rio Grande do Sul), conforme 

apresentamos a seguir:

Art. 2º – É vedado: I – ofender ou agredir fisicamente os animais, sujeitando-os a qualquer 

tipode experiência capaz de causar sofrimento ou dano, bem como as que criemcondições 

inaceitáveis de existência;

II – manter animais em local completamente desprovido de asseio ou que

lhes impeçam a movimentaçãoo descanso ou os privem de ar eII manter animais em local 

completamente desprovido de assei

lhes impeçam a movimentação, o descanso ou os privem de ar eluminosidade;

III – obrigar animais a trabalhos exorbitantes ou que ultrapassem sua força;

IV – não dar morte rápida e indolor a todo animal cujo extermínio sejanecessário paraconsumo;

V – exercer a venda ambulante de animais para menores desacompanhadospor responsável legal;

VI – enclausurar animais com outros que os molestem ou aterrorizem;VII – sacrificar animais 

com venenos ou outros métodos não preconizadospela Organização Mundial da Saúde – OMS 

-, nos programas de profilaxia daraiva.

Parágrafo único – Não se enquadra nessa vedação o livre exercício de cultos eliturgias das 

religiões de matriz africana. (BRASIL, 2019).

Considerando o teor da questão que envolvia o recurso extraordinário, apresentamos 

uma reflexão de Thallita Flor, ativista e uma das fundadoras do MAV, conforme relatado 

por Mota e Santos (2020, p. 86):

Como MAV, acreditamos que toda a forma de violência contra animais precisa ser combatida. 

Mas o apoio de ativistas veganos a qualquer ação de intolerância religiosa e racismo é um 

tiro no pé. Quando proibimos alguém de fazer algo, a primeira reação é a aversão. Por isso 

que não arrancamos o bacalhau de Páscoa da mão dos nossos parentes no meio do almoço; 

para nossos próximos, escolhemos o diálogo, a compreensão, para depois chegar na descons-

trução. E assim deve ser com todos que ainda matam/consomem animais. Por quê querem 

agir de forma diferente com uma religião seguida majoritariamente por negros e pobres?

O Recurso Extraordinário e a reflexão de Flor evidenciam o que Almeida (2019) define 

como uma das concepções de racismo:

Vimos que as instituições reproduzem as condições para o estabelecimento e a manuten-

ção da ordem social. Desse modo, se é possível falar de um racismo institucional, significa 
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que a imposição de regras e padrões racistas por parte da instituição é de alguma maneira 

vinculada à ordem social que ela visa resguardar. Assim como a instituição tem sua atuação 

condicionada a uma estrutura social previamente existente – com todos os conflitos que lhe 

são inerentes –, o racismo que essa instituição venha a expressar é também parte dessa mes-

ma estrutura. As instituições são apenas a materialização de uma estrutura social ou de um 

modo de socialização que tem o racismo como um de seus componentes orgânicos. Dito de 

modo mais direto: as instituições são racistas porque a sociedade é racista (ALMEIDA, 2019).

Os efeitos do colonialismo e da colonialidade podem ser observados sobre o ser, o saber 

e o poder. Maldonado-Torres (2019, p. 40) nos esclarece que “a colonialidade abriga 

lógicas da modernidade, ao passo que a decolonialidade é uma luta que busca alcan-

çar não uma diferente modernidade, mas alguma coisa maior do que a modernidade”. 

Assim, a decolonialidade refere-se à luta contra a lógica da colonialidade e seus efeitos 

materiais, epistêmicos e simbólicos.

No próximo tópico, desenvolvemos a análise da nota do MAV, buscando refletir 

como o dispositivo teórico da intersecconalidade contribui com a práxis enunciada 

pelo movimento.

MOVIMENTO AFROVEGANO: DISCURSO INTERSECCIONAL POR 
UMA COMUNICAÇÃO ANTI-RACISTA E ANTI-ESPECISTA

No dia 9 de agosto de 2018, o MAV publicou uma nota na qual explicita seu posiciona-

mento acerca do sacrifício de animais e do Recurso Extraordinário, (RE) 494601 do STF, 

sobre pleito do Ministério Público do Estado do Rio de Grande do Sul que estabeleceu a 

legalidade de sacrificios de animais pelas religiões afro-brasileiras. Há duas versões da 

referida nota, uma resumida, que foi divulgada nas redes sociais do Movimento, e uma 

ampliada, publicada no livro Libertação animal, libertação humana: veganismo, políti-

ca e conexões no Brasil (MOTA; SANTOS, 2020, p. 86). Para nossa análise selecionamos 

a versão sintetizada publicada no Instagram e no Facebook:

Relembrando esse texto para o dia de hoje. É assim que o MAV se posiciona. —— Sobre a RE 

494601 e o sacrifício de animais.

Falar sobre a prática de sacrifício de animais nas religiões de matriz afro-brasileira no meio 

vegano é difícil e polêmico. A maioria das pessoas sequer dá ouvidos a qualquer discussão 

acerca do assunto. No entanto, nós como Movimento Afro Vegano (MAV), achamos pertinente 

explicar nosso posicionamento:
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Ontem começou a discussão no STF do Recurso Extraordinário (RE) 494601, sobre pleito do 

Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul. O órgão recorreu contra decisão legisla-

tiva do Estado que criou uma lei, hoje em vigor, que evita a condenação de praticantes dos 

cultos por maus-tratos. Essa lei surgiu por entender-se que, apesar de a morte de animais 

ser usada em vários contextos religiosos, apenas a religião de matriz afro-brasileira costuma 

ser condenada moralmente por fazê-lo.

Como veganos, claro que somos contra qualquer sacrifício animal. Mas, nesse caso, também 

como ativistas do movimento negro, sabemos que a problemática vai além do sacrifício.

Precisamos entender que as religiões de matriz afro-brasileira sempre foram alvo de violên-

cia e perseguição. Desde a “abolição” da escravidão, antes até, essa crença é rodeada de 

desinformação. E, em um país majoritariamente cristão, sempre foi considerada “demonía-

ca”, “do mal”. Até quem não é cristão absorve essa ideia e reproduz o preconceito. Referir-

-se a oferendas de forma pejorativa como “macumbas”, sem nem saber o que é e para que 

servem em uma celebração religiosa, é um bom exemplo disso.

Desde sempre, essas religiões são criminalizadas, ofendidas e deslegitimadas. Mas não ape-

nas por se tratar de fé diferente do colonizador cristão. Tudo que vinha do negro, escra-

vizado ou não, era combatido, condenado. Porque nunca foi interesse de uma sociedade 

escravocrata que o negro tivesse liberdade para se associar com seus iguais, desenvolver 

auto-estima e confiança, bem como manter suas crenças, construir famílias ou cultivar cul-

tura própria. E essa dinâmica social permanece até hoje, de manter os considerados inferio-

res em seus lugares a qualquer custo (MAV, 2018).

A nota do MAV, reproduzida acima, permite analisar as condições de produção, bem 

como a produção de sentido em torno do documento e especular de que forma o dis-

curso e a práxis da interseccionalidade é aplicada pelo movimento. Entende-se que 

um elemento fundamental para produção de sentido é a memória e, considerando as 

suas características relacionadas ao discurso, observamos o interdiscurso. “Este é defi-

nido como aquilo que fala antes em outro lugar, independentemente. Ou seja, é o que 

chamamos memória discursiva”. (Orlandi, 2020, p. 29). Ainda, nas palavras de Orlandi 

(2020), “o saber discursivo que torna possível todo dizer e que retorna sob a forma do 

pré-construído, o já-dito que está na base do dizível, sustentando cada tomada da pa-

lavra” (ORLANDI, 2020, p. 29). Assim, a autora explica que

As condições de produção implicam o que é material (a língua sujeita a equívoco e a histori-

cidade), o que é institucional (a formação social, em sua ordem) e o mecanismo imaginário. 

Esse mecanismo produz imagens do sujeito, assim como do objeto do discurso, dentro de 

uma conjunção sócio-histórica (ORLANDI, 2020, p. 38).

O nota do movimento aciona uma rede de sentidos, conectadas à escravidão e ao co-

lonialismo, bem como descortina a insurgência contra qualquer forma de opressão e 
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ataca de maneira incisiva o racismo e o especismo que ensejam sistemas opressivos 

análogos. Conforme postula Orlandi (2020), a linguagem nunca é transparente, os seus 

efeitos são opacos. Observamos os efeitos da linguagem na construção de sujeitos e os 

efeitos dessa opacidade subjetivadas pelos traços da influência da historicidade e da 

ideologia constituída.

Assim, no seguinte fragmento do MAV (2018) “em um país majoritariamente cristão, 

sempre foi considerada ‘demoníaca’, ‘do mal’”, identificamos o modo como são atribu-

ídos sentidos negativos aos cultos do Candomblé e da Umbanda. Trata-se de negativida-

de que expressa uma oposição, pois há uma “religião santificada e do bem”, socialmen-

te aceita, valorizada e visibilizada pelas construções imponentes das igrejas situadas 

em locais privilegiados da cidade. Em oposição, há uma outra religião demoníaca e do 

mal, socialmente estigmatizada e deslegitimada, cujos rituais são feitos às escondidas, 

associados à ilegalidade em locais distantes do centro urbano.

Referir-se às oferendas de forma pejorativa como “macumbas” sem nem saber o que 

é e para que servem em uma celebração religiosa, bem exemplifica o preconceito. A 

palavra macumba em sua origem representava um instrumento de percurssão africana, 

parecido com o “reco-reco”. A palavra, no Brasil, adquire outros sentidos, passando 

a ser associada à religião de matriz africana e aos trabalhos feitos dentro dos terrei-

ros. Deste modo, atribuem-se sentidos pejorativos e estereotipados aos cultos e ritu-

ais africanos. Os sentidos acionados pela oposição “religião católica e religiões afro, 

candomblé e umbanda”, mobilizam a memória discursiva, de modo a presentificar a 

oposição colonizador/metrópole e colonizado/escravo. Os estigmas e preconceitos pre-

sentes na memória discursiva da colonização atualizam-se no debate sobre o Recurso 

Extraordinário e nas disputas acionadas pelos grupos veganos que defendem ideias dis-

tintas: pode-se dizer que as contradições revelam as dimensões históricas e política 

envolvida nas disputas.

Para Orlandi (2020, p. 34), “é assim que suas palavras adquirem sentido, é assim que 

eles se significam retomando palavras já existentes como se elas se originassem neles 

e é assim que sentidos e sujeitos estão sempre em movimento, significando sempre de 

muitas e variadas maneiras”. Souza (2009, p. 57) assevera que “todo uso de palavra en-

volve ação humana em relação a alguém em um contexto interacional específico onde 

ocorre a busca pela apropriação, a batalha pelas palavras e seus sentidos, a disputa por 

identidades sociais”.
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A nota explicita a ideologia do grupo e como estes são impactados pela promulgação 

da lei e depois pelo recurso extraordinário. Memórias discursivas acionam um passado 

histórico acerca do povo negro e seus ancestrais e remontam ao processo histórico 

que submeteu sujeitos escravizados: “passar a utilizar a forma nominal do processo é 

posicionar-se, resistir e chamar a atenção para o processo apoiado pela elite do embus-

te (operacionalizada pelo Estado)” (SANTOS, 2019, p. 135). Observamos uma produção 

simbólica, construída a partir de um ethos católico e eurocentrado no colonizador, que 

atribui sentidos  aos  sujeitos negros: violentos, animalizados, desprovidos de alma. Em 

outras palavras, sem cultura e com hábitos primitivos, ligados à natureza com elemen-

tos demoníacos.

Como os sujeitos são sociais e os sentidos são históricos, os discursos se confrontam, se digla-

diam, envolvem-se em batalhas, expressando as lutas em torno de dispositivos identitários. 

Eles sintetizam e põem em circulação as vontades de verdade de parcelas da sociedade, em 

um certo momento de sua história. As identidades são, pois, construções discursivas: o que 

é “ser normal”, “ser louco”, “ser incompetente”, “ser ignorante”(GREGOLIN, 2007, p. 17).

Para Fiorin (1998, p. 32), “uma formação ideológica deve ser entendida como a visão 

de mundo de uma determinada classe social, isto é, um conjunto de representações, de 

ideias que revelam a compreensão que uma dada classe tem do mundo”. Nossa análise 

evidencia a exigência para que a história seja recontada, demonstrando a luta para o 

reconhecimento de problemas históricos, conforme esse trecho apresentado: “Porque 

nunca foi interesse de uma sociedade escravocrata que o negro tivesse liberdade para 

se associar com seus iguais, desenvolver auto-estima e confiança, bem como manter 

suas crenças, construir famílias ou cultivar cultura própria” (MAV, 2018). O pedido por 

reconhecimento histórico não é dito de maneira explícita, mas quando ressalta o de-

sinteresse, a falta de liberdade para o exercício pleno de cidadania, reinvindica uma 

posição política e espaço para (re)construção de sua identidade. Santos (2019, p. 132) 

assevera que:

neste momento histórico, em que o Estado tem sido posto em xeque por diversos lados – sen-

do a Internet e as redes sociais centrais no novo contexto -, os discursos assumem um papel 

cada vez mais protagonista nas relações sociais, visto que conceitos tais como o de lugar de 

fala têm sido postos em relevo.

Considerando uma visada discursiva decolonial e os fundamentos da interseccionali-

dade, o Movimento Afro Vegano propõe uma conduta política antiespecista e antirra-

cista, a qual mobiliza a memória discursiva. Se os sentidos e os sujeitos estão sempre 
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em movimento, podemos dizer que a menção ao racismo e às desigualdades sociais 

impostas historicamente aos negros implica uma disputa discursiva e um lugar de fala 

político, na medida que busca a transformação social e  produção de outros sentidos. 

CONCLUSÕES

Esse artigo nos permitiu refletir sobre a tríade alimentação, política e religião, já que 

comer é um ato político, pois nos identifica, nos classifica e comunica quem somos. 

Os afroveganos, quando excluem o consumo de proteína animal, estão se posicionan-

do em favor da libertação animal. Trata-se de um posicionamento político contra a 

exploração animal e de resistência a um sistema alimentar hegemônico; um sistema 

especista e racista, que explora os animais como mercadoria, e submete a população 

negra e periférica a uma alimentação elitizada e deficiente, por se tratar de alimen-

tos caros e industrializados. Some-se a isso, a ausência de polítitcas públicas voltadas 

à qualidade alimentar das populações negras e pobres, bem como   o deserto alimen-

tar que resulta da falta de alimentos in natura nas regiões carentes e periféricas, 

o que leva à insegurança alimentar e, consequentemente, ao comprometimento da 

saúde dos afrodescentes.

O MAV reconhece que a causa animal está em primeiro plano, e advoga que o debate 

religioso sobre as tradições da comunidade africana, bem como os ritos do Candomblé 

e da Umbanda devem ser respeitados. Assim, defende o diálogo entre os grupos veganos 

e um trabalho, junto a comunidade negra, para a consicentização sobre a causa animal, 

preservando o respeito, as tradições e a ancestralidade. É o que observamos na fala da 

ativista Thallita Flor, fundadora do MAV, :

Pessoas praticantes de religiões de matriz africana podem através de material sobre direitos 

animais questionar seus hábitos alimentares e culturais, e essas pessoas que vão propor a di-

ferença dentro dos espaços que elas convivem. Se nós, que somos a voz dos animais, o único 

movimento social onde a vítima não pode falar por si mesma (o que torna tudo mais difícil), 

agirmos estrategicamente e tentarmos um diálogo, a mudança será mais eficaz. Infelizmen-

te veganismo é o único movimento social onde as coisas não vão se resolver numa revolução 

(tiro, porrada e bomba). Não é um grupo social sobre o outro, é a porra do mundo inteiro 

especista contra nós. O mundo inteiro concorda em explorar animais pra fins que consideram 

justificáveis. Mas nós vamos apontar racismo sim, se o for, e isso não vai nos impedir de fazer 

ativismo, isso não vai nos impedir de conversar de pessoa pra pessoa (FLOR, 2018).
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A lei estabelecida no Rio Grande do Sul em defesa dos animais, ao incluir um artigo es-

pecífico proibindo a utilização de animais para sacrifício e citando somente as religiões 

de matriz africana, reproduz o racismo institucional, perpetuando uma estrutra que 

autoriza um deputado branco e neopentecostal a aprovar essa lei. Também reafirma o 

privilégio dos sistemas político e jurídico que ampliam os confrontos sociais das desi-

gualdades e do preconceito racial, influenciando nas políticas dos negros. A intervenção 

do Supremo Tribunal Federal veio para reparar essas distorções e desvios contitucio-

nais. Ao nosso ver, o fundamental é que aja ações da sociedade civil que trabalhem em 

conjunto com a esfera política para dizimar estes conflitos, a fim de avançarmos em 

direção a um Estado verdadeiramente democrático.

Essa atitude do governo do Rio Grande do Sul está diretamente condicionada ao colo-

nialismo e se sustenta na distorção da imagem das pessoas negras em função dos estig-

mas e estereótipos que a sociedade reforça. Como destaca Flauzina (2017): 

Racismo é fundamentalmente um processo de desumanização. É a expropriação de base que 

permite, autoriza e chancela a barbárie, sem qualquer implicação da consciência. Talvez 

seja essa a maior capacidade do racismo. Conseguir naturalizar a dor negra como consenso 

que não implica as pessoas num dilema ético. É a operação que tranquiliza o sono das elites, 

enquanto o genocídio abate um contingente tomado como abjeto, menor, descartável. É a 

herança mais bem guardada dos escombros na escravidão no Brasil e na Diáspora.

Com esse estudo, buscamos demonstrar atitudes decoloniais, discursos insurgentes e 

a comunicação política antiespecista e antirracista do MAV. O texto sugere a impor-

tância de organizações negras em todos os setores da sociedade, tal como argumenta 

Nilma Gomes:

a produção do conhecimento do Movimento Negro, da negra e do negro sobre si mesmos e 

a realidade que os cercam não têm origem nos bancos acadêmicos nem nos meios políticos. 

Isso surgiu na periferia, na experiência da pobreza, na ação cotidiana, nas vivências sociais, 

na elaboração e reelaboração intelectual de sujeitos negras e negros (GOMES, 2019, p. 252).

Nesta perspectiva, destacamos a importância de valorizar a produção de saberes não 

reconhecidos, que devem ser visibilizados e potencializados por uma descolonização 

dos currículos, trazendo os ensinamentos de Exu (Candomblé) para as escolas, uni-

versidades, os quais não devem ficar restritos aos locais de culto religioso de origem 

afro. Nilma Gomes (2020) é umas das vozes que ecoou e milita para a concretização 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei n.º 9.394/96) pela Lei n.º 10.639/03, que 

introduz a obrigatoriedade do ensino da história e da cultura afro-brasileira e africana 
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nos currículos das escolas públicas e privadas dos ensinos fundamental e médio. A ins-

titucionalização dos saberes relativos à cultura Afro-brasileira e africana acena para a 

promoção de diálogo com todas as camadas da sociedade e de estratégias políticas para 

que possamos romper com as amarras do colonialismo e do racismo institucional.
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